
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.801 - PR (2012/0201363-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ENY UMPIERRE DOS SANTOS - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA EXPEDIDA CONTRA 
PESSOA FALECIDA ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
NULIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. O redirecionamento contra o espólio só é admitido quando o falecimento do 
contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos autos da execução 
fiscal, o que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado pela Fazenda Pública 
falecera antes de ajuizada a ação. Precedentes: REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/05/2011; AgRg no REsp 
1.218.068/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 08/04/2011; 
REsp 1.073.494/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/09/2010.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.801 - PR (2012/0201363-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ENY UMPIERRE DOS SANTOS - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que negou seguimento ao recurso 

especial, assim ementada (fl. 109):

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. FALECIMENTO DO 
EXECUTADO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REDIRECIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que, o falecimento ocorreu 

após o ajuizamento da execução fiscal. Afirma que há um único precedente se coaduna como 

asseverado na decisão recorrida.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.801 - PR (2012/0201363-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA EXPEDIDA CONTRA 
PESSOA FALECIDA ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
NULIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. O redirecionamento contra o espólio só é admitido quando o falecimento do 
contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos autos da execução 
fiscal, o que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado pela Fazenda Pública 
falecera antes de ajuizada a ação. Precedentes: REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/05/2011; AgRg no REsp 
1.218.068/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 08/04/2011; 
REsp 1.073.494/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/09/2010.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 109-113):

É o relatório. Passo a decidir.
Noticiam os autos que o Tribunal de origem, mantendo incólume a sentença 

que extinguiu a execução fiscal, sem julgamento de mérito, conforme o artigo 267, 
VI do CPC, por ter direcionado a CDA contra executado já falecido.

Visando desconstituir o acórdão recorrido, a Fazenda Nacional sustenta, em 
síntese, ser "cabível o redirecionamento contra os sucessores, pois após o evento do 
falecimento, para comprovar a inexistência de bens deve ser feito o inventário 
negativo, cabendo ainda à exequente a realização de diligências em busca de bens ". 

Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC, 
uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em 
razão da rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões 
relevantes ao deslinde da causa foram devidamente enfrentadas, 
restando expostas as razões de convencimento do órgão julgador. 
Hipótese na qual o aresto a quo externou a  inadmissibilidade de dilação 
probatória em autos de mandado de segurança, deixando, então, de 
adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).
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Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 
643.255/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/11/2008 e REsp 1029422/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
16/12/2008.

No mais, colaciona-se, os fundamentos do voto condutor (fls. 109-111):
[...] Com efeito, a execução fiscal foi ajuizada 02/07/2007 contra pessoa 
falecida em 21/07/2007 (fl. 14), como informam os autos, sem notícia 
nos autos de ter sido aberto inventário, mesmo tendo a exequendo sido 
intimada para comprovar a existência de inventariante, portanto ajuizada 
após a morte do executado. 
No caso dos autos, a execução deve ser movida contra o espólio ou, 
caso não tenha sido aberto ou já tenha sido encerrado, contra os 
sucessores do executado. 
Ajuizada contra pessoa falecida configura-se a ausência de interesse de 
agir, impondo-se a extinção da execução, nos termos do art. 267, VI do 
CPC, como bem entendeu o juízo monocrático.[...]
De fato, sendo a morte superveniente ao ajuizamento, a satisfação das 
condicionantes do citado artigo 131, CTN poderia autorizar o 
redirecionamento. Essa é a hipótese sob exame. Todavia, é 
entendimento desta Corte, também, que se representante legal da 
empresa executada, portanto, o inventariante, ainda que falecido após o 
ajuizamento da execução, não deixou bens a inventariar, se nada há a 
partilhar, o redirecionamento do feito contra a sucessão é inviável, pois 
a dívida se exaure nos bens do falecido, consoante claramente delimita o 
art. 131 do CTN:[...]

O presente recurso não merece prosperar, haja vista que o acórdão recorrido 
está em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior.

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou entendimento de que não é 
permitido substituir a CDA para alterar o polo passivo da execução contra quem não 
foi dada oportunidade de impugnar o lançamento, sob pena de violação aos princípios 
do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, também assegurados 
constitucionalmente perante a instância administrativa. 

No caso em apreço, tendo em vista a informação de que o executado faleceu 
antes de ser citado, é certo que o lançamento e a inscrição do débito em dívida ativa 
ocorreram contra pessoa inexistente e sem a participação de seus sucessores no 
processo administrativo, estando impossibilitado, dessa forma, o redirecionamento 
apenas na fase de execução, sob pena de violação aos princípios constitucionais 
acima aludidos.

Nessa esteira, em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C do CPC), a 
Primeira Seção decidiu que, "'[q]uando haja equívocos no próprio lançamento ou na 
inscrição em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal ou do 
sujeito passivo, nova apuração do tributo com aferição de base de cálculo por outros 
critérios, imputação de pagamento anterior à inscrição etc., será indispensável que o 
próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial, 
oportunizando-se ao contribuinte o direito à impugnação, e que seja revisada a 
inscrição, de modo que não se viabilizará a correção do vício apenas na certidão de 
dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, por sua vez, reproduz os termos 
do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da 
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inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-se a CDA.' (Leandro 
Paulsen, René Bergmann Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in "Direito Processual 
Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da 

Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205)" (REsp 

1.045.472/BA, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 18/12/2009).
Em relação especificamente à controvérsia travada nos autos, a jurisprudência 

do STJ orienta no sentido de que o redirecionamento contra o espólio só é admitido 
quanto o falecimento do contribuinte ocorreu depois de ele ter sido devidamente 
citado nos autos da execução fiscal, o que não é o caso dos autos.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA 
DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA 
CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 392/STJ.
1. O exercício do direito de ação pressupõe o preenchimento de 
determinadas condições, quais sejam: a) a possibilidade jurídica do 
pedido; b) o interesse de agir; e c) a legitimidade das partes. No caso em 
análise, não foi preenchido o requisito da legitimidade passiva, uma vez 
que a ação executiva foi ajuizada contra o devedor, quando deveria ter 
sido ajuizada em face do espólio. Dessa forma, não há que se falar em 
substituição da Certidão de Dívida Ativa, haja vista a carência de ação 
que implica a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do 
art. 267, VI, do Código de Processo Civil. O redirecionamento 
pressupõe que o ajuizamento tenha sido feito corretamente.
2. Mesmo quando já estabilizada a relação processual pela citação válida 
do devedor, o que não é o caso dos autos, a jurisprudência desta Corte 
entende que a alteração do título executivo para modificar o sujeito 
passivo da execução não encontrando amparo na Lei 6.830/80. Sobre o 
tema, foi editado recentemente o Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe 
que "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) 
até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução".
3. Naturalmente, sendo o espólio responsável tributário na forma do art. 
131, III, do CTN, a demanda originalmente ajuizada contra o devedor 
com citação válida pode a ele ser redirecionada quando a morte ocorre 
no curso do processo de execução, o que não é o caso dos autos onde a 
morte precedeu a execução.
4. Recurso especial não provido (REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/05/2011).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO APÓS O FALECIMENTO. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PRESSUPOSTO PROCESSUAL SUBJETIVO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO.
1. Noticiam os autos que o débito foi inscrito em dívida ativa em 
19/3/2002 (fls. 3 e 19), quando o executado já havia falecido, o que se 
deu em 19/11/2001.
2. A execução fiscal deveria ter sido direcionada desde o início aos 
sucessores do devedor. Assim, mostra-se correto o acórdão que 

Documento: 1222661 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2013 Página  5 de 4



 
 

 

extinguiu o feito, por ausência de interesse de agir.
3. "Mesmo quando já estabilizada a relação processual pela citação válida 
do devedor, o que não é o caso dos autos, a jurisprudência desta Corte 
entende que a alteração do título executivo para modificar o sujeito 
passivo da execução não encontrando amparo na Lei 6.830/80. Sobre o 
tema, foi editado recentemente o Enunciado n. 392/STJ: a Fazenda 
Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação 
da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material 
ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução" (AgRg 
no REsp 1.056.606/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma,  DJe 19/05/2010).
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.218.068/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 08/04/2011).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
INCLUSÃO DO SUCESSOR INVENTARIANTE. ESPÓLIO.  
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO. VÍCIO NO PRÓPRIO LANÇAMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. DÉBITO NÃO-DECLARADO. 
LANÇAMENTO SUPLEMENTAR.
1. A ampla defesa e o contraditório, corolários do devido processo legal, 
postulados com sede constitucional, são de observância obrigatória 
tanto no que pertine aos "acusados em geral" quanto aos "litigantes", seja 
em processo judicial, seja em procedimento administrativo.
2. Insere-se nas garantias da ampla defesa e do contraditório a 
notificação do contribuinte do ato de lançamento que a ele respeita.
A sua ausência implica a nulidade do lançamento e da Execução Fiscal 
nele fundada.
3. A notificação do lançamento do crédito tributário constitui condição 
de eficácia do ato administrativo tributário, mercê de figurar como 
pressuposto de procedibilidade de sua exigibilidade. (Precedentes: AgRg 
no Ag 922099/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ. 19/06/2008; REsp 
923805/PR, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, DJ. 30/06/2008).
4. É que segundo doutrina abalizada: "A notificação ao sujeito passivo é 
condição para que o lançamento tenha eficácia. Trata-se de providência 
que aperfeiçoa o lançamento, demarcando, pois, a formalização do 
crédito pelo Fisco. O crédito devidamente notificado passa a ser exigível 
do contribuinte. Com a notificação, o contribuinte é instado a pagar e, se 
não o fizer nem apresentar impugnação, poderá sujeitar-se à execução 
compulsória através de Execução Fiscal. Ademais, após a notificação, o 
contribuinte não mais terá direito a certidão negativa de débitos. A 
notificação está para o lançamento como a publicação está para a lei, 
sendo que para o Min. Ilmar Galvão, no RE 222.241/CE, ressalta que 
"Com a publicação fixa-se a existência da lei e identifica-se a sua 
vigência...". (PAULSEN, Leandro. Direito Tributário. 11ª ed., 2009, 
p.1.010)
3. O juízo de primeira instância consignou que: "Tendo o óbito ocorrido 
antes da inscrição da dívida ativa, a formação do título não se fez 
adequadamente (por não ter o lançamento sido notificado a quem de 
direito, ou por não ter sido a inscrição precedida da defesa por quem 
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tivesse legitimidade para este fim). O defeito é do próprio título, e não 
processual, e não pode ser sanado senão mediante a renovação do 
processo administrativo tributário" (fl. 16).
4. O falecimento do contribuinte, ainda na fase do processo 
administrativo para lançamento do crédito tributário, não impede o Fisco 
de prosseguir na execução dos seus créditos, sendo certo que o espólio 
será o responsável pelos tributos devidos pelo "de cujus", nos termos do 
art. 131, II e III, do CTN, ou, ainda, os verbis: Art. 131. São 
pessoalmente responsáveis: III - o espólio, pelos tributos devidos pelo 
"de cujus" até a data da abertura da sucessão.
5. A notificação do espólio, na pessoa do seu representante legal, e a sua 
indicação diretamente como devedor no ato da inscrição da dívida ativa 
e, por conseguinte, na certidão de dívida ativa que lhe corresponde é 
indispensável na hipótese dos autos.
6. In casu, "o devedor constante da CDA faleceu em 06/05/1999 (fls. 
09) e a inscrição em dívida ativa ocorreu em 28/07/2003, ou seja, em 
data posterior ao falecimento do sujeito passivo", conforme 
fundamentou o tribunal de origem.
7. A emenda ou substituição da Certidão da Dívida Ativa é admitida 
diante da existência de erro material ou formal, não sendo possível, 
entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento e/ou da 
inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-se a CDA. 
Precedentes: AgRg no Ag 771386 / BA, DJ 01.02.2007; AgRg no Ag 
884384 / BA, DJ 22.10.2007.
8. Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que "a Fazenda Pública pode 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, 
vedada a modificação do sujeito passivo da execução".
9. Recurso Especial desprovido (REsp 1.073.494/RJ, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/09/2010).

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0201363-6 REsp 1.345.801 / PR

Número Origem: 200770120006130

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ENY UMPIERRE DOS SANTOS - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ENY UMPIERRE DOS SANTOS - ESPÓLIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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